
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 - OBJETO 
 
Contratação de empresa para locação de transporte de passageiros, para a cidade de Ubatuba-SP, atendendo as 
necessidades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, conforme especificações 
nesse termo de referência.  

 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
  
2.1 – A presente contratação visa atender aos grupos de serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 
(SCFV), que necessitam do transporte para participação em evento na cidade de Ubatuba - SP, onde o 
município não dispõe de veículos para a realização dos serviços. 
 
Os grupos de convivência de idosos são voltados ao trabalho de fortalecimentos dos grupos de idosos do 
município, estimulando e motivando a troca de experiência e com isso um ajudando, apoiando ao outro e 
tem como objetivo promover e produzir trabalhos informativos, os quais se estimam trazer conhecimentos 
aos idosos. Desenvolvem atividades que contribuem no processo de envelhecimento saudável, no 
desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio 
comunitário e na prevenção de situações de risco social. A intervenção social é pautada nas características, 
interesses e demandas dessa faixa etária e considerando a vivência em grupo, as experimentações artísticas, 
culturais, esportivas e de lazer e a valorização das experiências vividas constituem formas privilegiadas de 
expressão, interação e proteção social. É incluído vivências que valorizam suas experiências e que estimulem 
e potencialize a condição de escolher e decidir. 
 
O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos é um serviço que materializa as ações da proteção 
social básica social em situação de vulnerabilidade social, tendo como objetivos, prevenir situações de risco, 
por meio do combate das desigualdades sociais, da defesa da vida na dimensão social e ética, e na promoção 
do desenvolvimento humano. 
 
A presente contratação visa garantir aos idosos cadastrados momentos de lazer, entretenimento, diversão,  na 
cidade de Ubatuba-SP, Saída dia 05/05 e retorno dia 10/05 com chegada dia 11/05 em São Simão. 
 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  
 
 

ITE
M 

UN QTD
E 

CÓDIG
O 

DESCRIÇÃO 

1 SE 1 139277 

Prestação de serviços no transporte de passageiros do Município de São 
Simão-GO, para a cidade de Ubatuba-SP. Sendo 01 (um) veículo tipo 
ônibus rodoviário Dois andares, leito em bom estado de conservação com 
capacidade para no mínimo 56 (cinquenta e seis) passageiros. Veículo 
devidamente equipado com ar-condicionado, poltronas estofadas e 
reclináveis, banheiro, cintos de segurança. 



 

2 SE 1 139278 

Prestação de serviços no transporte de passageiros do Município de São 
Simão-GO, para a cidade de Ubatuba-SP. Sendo 01 (um) veículo tipo 
ônibus rodoviário leito em bom estado de conservação com capacidade 
para no mínimo 44 (quarenta e quatro) passageiros. Veículo devidamente 
equipado com ar-condicionado, poltronas estofadas e reclináveis, 
banheiro, cintos de segurança. 

 
4- LEGISLAÇÃO: 
 
4.1- Conforme disposições do inciso II do art. 75 da lei 14133/21. A Prefeitura Municipal de São Simão, faz 
saber que está em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação. 

 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos), no caso de outros serviços e compras; (Conforme 
alteração do decreto 11.871 de 29 de dezembro de 2021.) 

 
5. DA PESQUISA DE PREÇOS: 
 
5.1. Para dar início ao presente processo administrativo, a Administração procederá a cotação de preços com 
fornecedores do ramo obtendo valor médio para aquisição. 

 
6. DO PRAZO DE ENTREGA/ E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
 
6.1. A prestação dos serviços será solicitada conforme a necessidade da secretaria, a contar dos recebimentos 
da requisição devidamente assinada. E correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens 
seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes a entrega dos 
produtos. 
 
6.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo da execução, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, 
circunstanciado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do processo. 
 
6.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
6.4 O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
6.5 . Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7- DO LOCAL DE ENTREGA: 
 
7.1 – A prestação dos serviços ocorrerá: Saída para Ubatuba no dia 05/05 e retorno para a cidade de são simão 
no dia 10/05 com chegada dia 11/05 em São Simão. 
 
8. DO PAGAMENTO: 
 
8.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 



 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
 
8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 
8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à aquisição, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
 
9.1 – Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações 
decorrentes ficam a encargo o departamento de contabilidade. 
 
MANUT. ATIV. DA ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL – 08.244.0828.2.042.3.3.90.39.00  
FICHA - 0400 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
10. PRAZO CONTRATUAL 
 

10.1 A prestação dos serviços se dará após a celebração de instrumento contratual e terá como prazo de 
vigência 01 (um) mês, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021) ou prorrogado (art. 107, da Lei 
14.133/2021) a critério da administração, observada a necessidade e conveniência. 

11. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 
 
11.1. Fica estabelecido o fiscal de contratos o servidor FERNANDA SOUZA SILVA, CPF Nº 910.998.891-
20, por fiscalizar e acompanhar a execução contratual, e recebimento das mercadorias. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES 
 
12.1. – DA CONTRATADA: 
 
A Contratada obriga-se a: 
 
12.1.1 - A Contratada deverá entregar o veículo em perfeitas condições de funcionamento, de conservação, 
manutenção, pintura, segurança e higiene interna e externa, providenciando a devida lavagem quando 
necessário e requisitado, documentação atualizada e oferecendo cobertura de riscos em todo território 
nacional, nas condições abaixo definidas: 



 

 
12.1.2 - Proteção a danos materiais no veículo locado: o veículo terá cobertura de risco total em casos de 
colisão, incêndio, furto, roubo, perda total, avarias de lanternagem, pintura e outras quaisquer avarias 
possíveis. 
 
12.1.3 - Proteção a danos pessoais a ocupantes do veículo e a danos materiais e pessoais a terceiros: cobertura 
de seguro a danos pessoais causados a ocupantes do veículo locado, no valor mínimo de R$ 5.000,00 por 
pessoa (passageiro); cobertura de danos materiais causados a terceiros, no valor mínimo de R$ 50.000,00; e 
cobertura de danos pessoais causados a terceiros, no valor mínimo de R$ 50.000,00. 
 
12.1.4 - Em nenhuma hipótese será devida, pela CONTRATANTE, franquia para conserto de veículos de 
terceiros, restando tal responsabilidade por inteira conta da seguradora indicada pela CONTRATADA. 
 
12.1.5 - Equipar o veículo de sua propriedade com macaco, chave de roda, extintor de incêndio, triângulo, 
cinto de segurança e demais utensílios previstos e exigidos pelo Código Nacional de Trânsito, não sendo 
permitido o uso de pneus recauchutados e/ou recondicionados. 
 
12.1.6 - Nos casos de indisponibilidade do veículo, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata 
substituição, a partir da comunicação escrita e protocolada pela CONTATANTE no setor de protocolo geral da 
Prefeitura. O período em que o veículo ficar indisponível será descontado da fatura final. 
 
12.1.7 - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de emplacamento do veículo, manutenção corretiva e 
preventiva, bem como as de socorro mecânico e guincho 24 horas no âmbito do território Nacional. 
 
12.1.8 - Reembolsar a Prefeitura Municipal de São Simão, mediante desconto em suas faturas, ou através de 
qualquer outro meio de cobrança a critério da CONTRATANTE, todas as despesas que esta tiver de efetuar 
para suprir possíveis falhas ocorridas nos serviços objeto do presente edital, em consequência de ação ou 
omissão da CONTRATADA. 
 
12.1.9 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrada no sistema eletrônico e constante da Nota de Empenho, 
não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou da matriz. 
 
12.1.10 - Substituir o veículo, sem nenhum ônus para a PMSS, em caso de pane por defeito eletromecânico, 
oriundo de seu uso normal. 
 
12.1.11 - Caso o veículo apresente defeitos durante o período da prestação dos serviços, a CONTRATADA 
deverá providenciar, após o recebimento da comunicação, no prazo máximo de até 12 (doze) horas, a sua 
reparação, ou, no caso de elevado tempo de conserto, a sua substituição por outro veículo com as mesmas 
especificações exigidas, o qual deverá ser entregue no local da ocorrência. 
 
12.1.12 - Prestar os serviços de acordo com todas as especificações constantes neste Termo de Referência, no 
Edital e seus anexos e no Contrato. Responsabilizar-se por todas as despesas relacionadas com remuneração, 



 

encargos sociais, previdenciários, fiscais, transporte etc., além da cobertura de acidentes de trabalho aos seus 
empregados utilizados na manutenção dos veículos e máquinas objeto desta contratação, assim como as 
perdas e danos a terceiros, porventura resultantes dessa atividade. Os empregados envolvidos na execução 
desses serviços não terão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de São Simão. 
 
12.1.13 - Permitir a instalação de rádio VHF e outros equipamentos de interesse da empresa para uso em suas 
atividades, entre elas equipamento de monitoramento de veículo. 
 
12.1.14 - A CONTRATADA deverá disponibilizar veículos em bom estado de conservação, com todas as 
condições necessárias à adequada prestação dos serviços e em tempo hábil; 
 
12.1.15 - A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com a tecnologia e metodologia dos 
padrões de qualidade exigidos pela CONTRATANTE; 
 
12.1.16 - CONTRATADA deverá prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATANTE; Responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços contratados, em razão de sua ação ou 
sua omissão, ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, bem como 
proceder imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis, assumindo o ônus decorrente, podendo a 
CONTRATANTE descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos; 
 
12.1.17 - A CONTRATADA deverá responder pelas obrigações de natureza tributária, trabalhista, 
previdenciária ou resultante de acidente de trabalho, ou outros benefícios de quaisquer naturezas decorrentes 
da relação de emprego entre a CONTRATADA e o pessoal alocado no serviço contratado; 
 
12.1.18 - A CONTRATADA deverá executar os serviços determinados pela CONTRATANTE conforme as 
cláusulas contratuais não cabendo à CONTRATADA quaisquer questionamentos sobre a necessidade dos 
serviços;  
 
12.2. DA CONTRATANTE: 
 
São deveres da CONTRATANTE: 
 
12.2.1 - Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias à prestação dos serviços 
contratados. 
 
12.2.2 - Fiscalizar a prestação dos serviços contratados, bem como o atendimento às especificações constantes 
neste Termo de Referência e o compromisso com a qualidade e regularidade dos serviços prestados. 
 
12.2.3 - Exigir a disponibilização dos veículos e/ou máquinas de acordo com as especificações constantes 
deste Termo de Referência, do Edital e seus anexos e do Contrato. 
 
12.2.4 - Acompanhar a execução do Contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais 
pertinentes quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços; 



 

 
12.2.5 - Sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos contratuais; 
 
12.2.6 - Advertir, multar e aplicar as demais sanções previstas neste Termo de Referência, no Edital e seus 
anexos e no respectivo Contrato à CONTRATADA quanto às irregularidades verificadas na execução dos 
serviços, objeto deste Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao 
comportamento de seus profissionais, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente à 
CONTRATANTE; 
 
12.2.7 - Solicitar substituição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou habilitação 
inadequada, sendo essa substituição num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
12.2.8 - Indicar representante para fiscalizar a execução dos serviços sempre que julgar necessário. 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
13.1. No decorrer da entrega dos bens e serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o Fornecedor 
cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 
 
13.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
 
13.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da proposta 
vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
 
13.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, no caso de 
inexecução total; 
 
13.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
13.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 
 
13.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e o 
consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 
Contratante pelos prejuízos causados; 
 
13.1.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021; 
 
13.1.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, observado o princípio da 



 

proporcionalidade; 
 
13.1.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
 
13.1.10. As penalidades previstas nos subitens 11.1.5 e 11.1.6, importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município São Simão. 
 
14. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
 
14.1 Para estar tecnicamente habilitado a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os documentos 
relativos à Habilitação constantes: 
 
14.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
 
14.2.2 Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; 
Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 
registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa 
pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – MEI; 
 
14.2.3 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG). 
 
14.2.4 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 
14.2.5 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
14.2.6 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
14.2.7 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
14.2.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
14.2.9 Certidão Negativa de Inidoneidade e de Impedimento, conforme Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitido no site: 
https://certidoes.cgu.gov.br/; 
14.2.10 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Tribunal de Justiça da sede da pessoa 
jurídica, emitida no máximo 30 (trinta) dias da data estipulada para a dispensa de licitação. Serão 
consideradas válidas as certidões emitidas diretamente no site do Tribunal de Justiça da sede da licitante, após 
verificada a autenticidade das informações. 
14.2.11 Declaração que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) ou mão de obra direta 
ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, direta ou 
indireta para qualquer trabalho 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme determina o Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal e no Inciso VI do Art. 68 da Lei 
14.133/2021. 
 
14.3- Qualificação Técnica 
 
14.3.1 - Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade técnica emitido por empresa pública 
ou privada em papel timbrado, constando todos os dados da empresa emitente, período em que a licitante 
participante forneceu o objeto semelhante ao licitado, numeração do contrato que originou a determinada 
capacidade técnica e se foi satisfatório seu cumprimento; 



 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
15.1. A participação neste processo de dispensa de licitação implica em plena aceitação dos termos e 
condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 
 
15.2. Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 
 
15.3. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da (s) 
obrigação (s) assumida (s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art. 90 §5º da Lei 14.133/2021. 
 
15.4. A Secretaria de Desenvolvimento Social reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente o presente 
processo de dispensa de licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de 
ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, ressalvado o 
disposto no parágrafo segundo do citado artigo. 
 
15.7. É facultado ao Agente de Contratação, em qualquer fase deste processo, promover diligências destinadas 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. 
 
15.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 
 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste processo e de seus anexos ou demais peças que o 
compõem, prevalecerá as deste Termo de Referência. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
16.1. As partes ficam vinculadas aos requisitos deste termo de referência, seus eventuais anexos e à proposta 
da CONTRATADA. 
 
16.2 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 
Aprovo o Termo de Referência, e encaminho para o setor competente para as devidas providências no termo 
da Lei. 
 
 

 
 

São Simão-GO, 02 de abril de 2024. 
 
 

Daiane Domingues Torres 
Gestora Municipal de Desenvolvimento Social 

Decreto 1295/2023 
 


